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Número: 0012471-46.2015.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 13ª Vara Cível da Capital 
 Última distribuição : 28/04/2015 

 Valor da causa: R$ 6.000,00 

 Assuntos: Adjudicação Compulsória 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

GERALDA DE SOUZA SANTOS (AUTOR) SEVERINO JOSE DA SILVA (ADVOGADO)

JOAO ALEXANDRE DA SILVA (REU)

MARIA CLAUDINA DA SILVA (REU)
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
COMARCA DE JOÃO PESSOA
Juízo do(a) 13ª Vara Cível da Capital
AV JOÃO MACHADO, S/N, - até 999/1000, CENTRO, JOÃO PESSOA - PB - CEP: 58013-520
Tel.: ( ) ; e-mail:
Telefone do Telejudiciário: (83) 3216-1440 ou (83) 3216-1581

 

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)  0012471-46.2015.8.15.2001
[ A d j u d i c a ç ã o  C o m p u l s ó r i a ]
A U T O R :  G E R A L D A  D E  S O U Z A  S A N T O S
REU: JOAO ALEXANDRE DA SILVA, MARIA CLAUDINA DA SILVA 

 

SENTENÇA

Vistos, etc.

Cuida-se de AÇÃO DE Adjudicação Compulsória  envolvendo as partes acima nominadas, devidamente qualificadas,
nos autos.

Noticiada a morte da parte autora foi concedido prazo para a habilitação dos herdeiros (despacho de ID 51375214) e
posterior prosseguimento da demanda. 

Decorrido o prazo sem manifestação vieram-me os autos conclusos.

É o suficiente Relatório. Decido.

Observo que, apesar de devidamente intimada, a parte autora não atendeu ao despacho judicial, que lhe facultou adequar
a sua postulação e ante a notícia da morte do autor, habilitar aqueles que venham a sucede-lo, devendo ser extinta a demanda por
ausência de pressuposto processual.

Posto isso, julgo EXTNTO o processo sem julgamento do mérito, nos termos do   art. 313, § 2°, II c/c art. 485, IV,
ambos do Novo Código de Processo Civil 

Sem custas ou honorários, em face a Gratuidade Judiciária 9Art. 4º da lei 9.289/96) deferida.

Publique-se, Registre-se e Intimem-se.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

Cumpra-se.

JOÃO PESSOA-PB, data do protocolo eletrônico.
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ANTÔNIO SÉRGIO LOPES
Juiz(a) de Direito

Num. 67955665 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO SERGIO LOPES - 17/01/2023 11:27:56
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23011711275654700000064170912
Número do documento: 23011711275654700000064170912


	Cabeçalho
	Índice
	Sentença | NUM: 67955665 | 16/01/2023 10:37

